
Belo Horizonte, 20 de setembro de 2023. 

 

Sr. João Antônio Fleury Teixeira 

Secretário Municipal de Política Urbana 

Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana. 

Sr. Pedro de Freitas Maciel Pinto 

Subsecretário de Planejamento Urbano – SUPLAN 

Vice-Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana 

Ilustrissímos Membros do COMPUR – Conselho Municipal de Politica Urbana de Belo 

Horizonte 

 

Em atendimento à minha designação na 307ª reunião realizada 31/08/2023 deste 

egrégio Conselho Municipal de Política Urbana, para elaboração de “Moção de Repúdio 

a Favor da Nobre Conselheira Ednéia Aparecida de Souza” tendo em vista a proposição 

de ação por intermédio de instância judicial, tomada pela entidade FIEMG, em total 

desproporcionalidade às considerações feitas pela referida Conselheira em exposição 

oral, na audiência pública realizada em 30/03/2023 nas dependências da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais - ALMG, a convite da Comissão de Participação Popular, 

Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, apresento a esse fórum as 

considerações abaixo.  

Na oportunidade, colhido da apresentação ALMG, trago ao conhecimento de todos que 

a referida Conselheira também é Diretora do Movimento Estadual de Luta por Moradias.  

A finalidade do convite feito à Conselheira foi a de debater a proposta de alteração do 

Plano Diretor do Município de Belo Horizonte e seus possíveis impactos para a região 

metropolitana subscrita por parlamentares municipais e segmentos da sociedade civil, 

através do PL 508/23. Alterações que poderiam colocar em risco e ocasionar perdas de 

direitos exaustivamente conquistados quando da aprovação da lei Municipal 11.181/19, 

fontes de recursos para as moradias sociais, preservação ambiental da cidade e outros. 

O teor das diversas manifestações de parlamentares, convidados, entidades ou pessoas 

físicas pode ser conferido no site: 

 https://www.almg.gov.br/atividade-

parlamentar/comissoes/reuniao/?idTipo=3&idCom=585&dia=30&mes=03&ano=2023

&hr=16:00 

Encontra-se no mesmo, a fala específica da Sra. Ednéia, enquanto convidada, 

representante ativa do Conselho Municipal de Habitação da Capital e do COMPUR, eleita 

em ambos por entidades do segmento do Setor Popular. 

https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?idTipo=3&idCom=585&dia=30&mes=03&ano=2023&hr=16:00
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?idTipo=3&idCom=585&dia=30&mes=03&ano=2023&hr=16:00
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?idTipo=3&idCom=585&dia=30&mes=03&ano=2023&hr=16:00


Como qualquer um dos membros deste respeitado Conselho deliberativo, a Sra. Ednéia 

tem a incumbência e o dever de trazer aos debates, o que sempre fez, os pensamentos, 

as opiniões e sentimentos de seus representados, em busca de soluções para os 

problemas e demandas que lhe foram confiados, para que através da ampla discussão 

democrática com outros segmentos e ideias, ainda que contrárias, possam ser 

encontrados caminhos para o atingimento e concretização dos interesses coletivos.  

Diante disso, segue, para apreciação e aprovação dos ilustríssimos Conselheiras e 

Conselheiros, o texto no qual busca-se defender e apresentar o respeito e a dignidade 

de cada membro deste Conselho que aqui se dispõe e dedica parte de seu tempo às 

causas da nossa cidade, além de participar de outros fóruns, quando convidado, para 

debater sobre as condições, normas e diretrizes urbanísticas, em consonância com a 

Constituição Federal e demais instrumentos que amparam e estimulam a participação 

democrática de qualquer cidadão ou cidadã na defesa dos interesses próprios da 

cidadania, principalmente como representantes de entidades coletivas. 

Recomendo que, uma vez aprovada, a presente MOÇÃO seja encaminhada ao Tribunal 

de Justiça, no qual tramita o procedimento judicial, com pedido de arquivamento e 

também ao Ministério Público que acompanhou os trâmites de todo processo de 

construção do atual Plano Diretor, lei 11.181/19, instrumento legal objeto das 

alterações propostas no PL 508/23, em debate na ocasião, bem como à entidade FIEMG 

que optou pelo meio judicial para o questionamento à Conselheira, além do Presidente 

da ALMG, promotora do evento público. 

Prezados Conselheiros e Conselheiras, sintam-se à vontade para fazerem as devidas 

considerações ao texto o qual submeto à V.Sas. para aprovação. 

 

 

Atenciosamente, 

Fernando Santana da Silva 

Conselheiro Titular do COMPUR 

Setor Popular – Associações de Moradores de Belo Horizonte  

 

 

 

 

 

 



MOÇÃO DE APOIO À CONSELHEIRA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICA URBANA DE 

BELO HORIZONTE - COMPUR - SRA. EDNÉIA APARECIDA DE SOUZA 

 

Ao 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS  

DEMAIS INTERESSADOS  

 

 

O Conselho Municipal De Política Urbana De Belo Horizonte - COMPUR, em consonância 

com o seu regimento interno, atribuições legais e considerando as manifestações 

favoráveis de todos os conselheiros presentes na 308ª Reunião Ordinária de 28/09/2023 

aprovou a presente Moção de Apoio e Solidariedade à Conselheira Ednéia Aparecida de 

Souza, parte passiva da “Ação de Pedido de Explicações em Juízo” que recebeu o número 

5126821-49.2023.8.13.0024, movida pela FIEMG – Federação das Industrias do Estado 

de Minas Gerais em função de fala proferida em audiência pública da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais, realizada no dia 30/03/2023 no âmbito das discussões de 

alterações propostas ao Plano Diretor de Belo Horizonte, lei 11.181/19, pelo PL 

Municipal 508/23. 

O COMPUR - Conselho Municipal de Política Urbana - entende que a fala da referida 

Conselheira estava em total consonância com as pautas do segmento que rerpresenta, 

proferida em ambiente democrático, a convite da Comissão Comissão de Participação 

Popular, Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização da Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais, que objetivava ouvir e debater, de forma ampla, com todos os 

segmentos da sociedade civil, interessados e outros sobre o tema que versava a 

audiência pública: “As alterações propostas ao atual Plano Diretor de Belo Horizonte”. 

Naquele momento, como em outros fóruns de opinião, não faltou, a Sra. Ednéia, com o 

respeito a qualquer entidade, muito menos à FIEMG, que por óbvio divergia sobre o 

interesse dos representados pela Conselheira. Foi essa, fiel às demandas do segmento 

que era defendido, o que bem o faz, também neste fórum Municipal, há anos.  

Entendemos, também, que a citação da referida entidade se deu em contexto e em 

decorrência da ampla divulgação pela Câmara Municipal e Midia, que se pode verificar 

nos links abaixo, antecedentes à audiência, na qual citavam a Interpelante como uma 

das pretendentes às modificações no Plano Diretor, contra os interesses do segmento 

representado pela Conselheira, assim como de outros.  

https://www.almg.gov.br/comunicacao/noticias/arquivos/Alteracao-do-Plano-Diretor-

de-BH-pauta-audiencia-publica/ 

https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2023/03/23/interna_politica,1472734/b

h-camara-rejeita-pedido-do-mpmg-e-mantem-votacao-do-plano-diretor.shtml 

https://www.almg.gov.br/comunicacao/noticias/arquivos/Alteracao-do-Plano-Diretor-de-BH-pauta-audiencia-publica/
https://www.almg.gov.br/comunicacao/noticias/arquivos/Alteracao-do-Plano-Diretor-de-BH-pauta-audiencia-publica/
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2023/03/23/interna_politica,1472734/bh-camara-rejeita-pedido-do-mpmg-e-mantem-votacao-do-plano-diretor.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2023/03/23/interna_politica,1472734/bh-camara-rejeita-pedido-do-mpmg-e-mantem-votacao-do-plano-diretor.shtml


https://www.cmbh.mg.gov.br/comunica%C3%A7%C3%A3o/not%C3%ADcias/2023/01/

cmbh-e-fiemg-apresentam-plano-para-o-desenvolvimento-da-capital-mineira 

Entendemos ainda, que não houve nenhum intuito de denegrir a imagem seja de qual 

interessado fosse, pois nas audiências são concedidos direitos e espaços para 

questionamentos, para emissão de opiniões, além das devidas contraposições de 

qualquer parte. Portanto, essa oportunidade não foi aproveitada por quem tinha alguma 

dúvida.  

A liberdade de expressão, o direito ao pensamento, a ampla participação dos cidadãos 

em audiências e em fóruns de debates públicos devem ser sempre incentivados e jamais 

cerceados, pois dela caminhos novos e progressivos da sociedade são arquitetados e 

construidos, através do diálogo coletivo para a concretização do bem estar social. Tal 

direito de participação e manifestação são defesos na Constituição Federal vigente, no 

Estatuto da Cidade e no sentido amplo da urbanidade. 

Este Conselho solicita à Vossa Excelência o arquivamento do processo em referência, 

assim como à FIEMG que compreenda os objetivos dos espaços democráticos de 

exposições de opiniões, do exercício da cidadania nos quais a população é parte 

importante e integrante das soluções, ainda mais quando representada por suas 

legítimas lideranças. 

 

Assinatura do Presidente/Procurador do COMPUR. 

https://www.cmbh.mg.gov.br/comunica%C3%A7%C3%A3o/not%C3%ADcias/2023/01/cmbh-e-fiemg-apresentam-plano-para-o-desenvolvimento-da-capital-mineira
https://www.cmbh.mg.gov.br/comunica%C3%A7%C3%A3o/not%C3%ADcias/2023/01/cmbh-e-fiemg-apresentam-plano-para-o-desenvolvimento-da-capital-mineira

